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Este também é o entendimento adotado pelos
colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal
de Justiça: 

Ementa: Recurso ordinário em habeas corpus. Trancamento
da ação penal. Violação ao princípio da legalidade.
Inexistência. Crime permanente versus crime instantâneo de
efeitos permanentes. Súmula 711. Prescrição da pretensão
punitiva. Inocorrência. Recurso desprovido. 1. A conduta
imputada ao paciente é a de impedir o nascimento de nova
vegetação (art. 48 da Lei 9.605/1998), e não a de mera-
mente destruir a flora em local de preservação ambiental
(art. 38 da Lei Ambiental). A consumação não se dá instan-
taneamente, mas, ao contrário, se protrai no tempo, pois o
bem jurídico tutelado é violado de forma contínua e
duradoura, renovando-se, a cada momento, a consumação
do delito. Trata-se, portanto, de crime permanente. 2. Não
houve violação ao princípio da legalidade ou tipicidade, pois
a conduta do paciente já era prevista como crime pelo
Código Florestal, anterior à Lei n° 9.605/98. Houve, ape-
nas, uma sucessão de leis no tempo, perfeitamente legítima,
nos termos da Súmula 711 do Supremo Tribunal Federal. 3.
Tratando-se de crime permanente, o lapso prescricional
somente começa a fluir a partir do momento em que cessa a
permanência. Prescrição não consumada. 4. Recurso
desprovido (STF - RHC 83437/SP - Relator Ministro Joaquim
Barbosa - j. em 10.02.2004 - p. em 18.04.2008).

Habeas corpus. Trancamento da ação penal. Art. 48 da Lei
nº 9.605/98. Crime contra o meio ambiente. Atipicidade.
Inexistência. Crime permanente. Prescrição da pretensão
punitiva. Inocorrência. Ordem denegada. 1. Não se pode
confundir crime permanente, em que a consumação se pro-
trai no tempo, com delito instantâneo de efeitos perma-
nentes, em que as consequências são duradouras. 2. O
crime imputado aos pacientes configura-se como crime per-
manente, pois, mesmo considerando que o dano ambiental
se tenha iniciado com a construção das edificações há mais
de vinte anos, a conservação e manutenção destas na área
de conservação ambiental pode ter mantido os danos ante-
riores e impedido que a vegetação se regenerasse, prolon-
gando-se assim os danos causados ao meio ambiente. 3.
Há, na hipótese, a prorrogação do momento consumativo,
conforme a vontade do agente, à semelhança dos crimes de
sequestro e cárcere privado. A conduta narrada, portanto,
amolda-se à definição de crime permanente, e não à de
crime instantâneo de efeitos permanentes, conforme susten-
tam os impetrantes. 4. Tratando-se de crime permanente, o
lapso prescricional somente começa a fluir a partir do
momento em que cessa a permanência, diretamente rela-
cionada à vontade do sujeito ativo do delito, que pode fazer
cessar ou não a consumação. Afastada, portanto, a pres-
crição da pretensão punitiva do Estado. 5. Precedentes desta
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 6. Habeas corpus
denegado (STJ - HC 118842/SP - Relatora Ministra Laurita
Vaz - j. em 26.10.2010 - p. em 06.12.2010).

Considerando que as condutas praticadas
traduzem essa ideia de continuidade e que a atividade
delituosa ainda persiste, fica afastada a prescrição da
pretensão punitiva, não existindo, sequer, o termo inicial
do prazo prescricional. 

Lado outro, conforme parecer da douta
Procuradoria de Justiça, acostado às f. 164/171, não

houve decisão de mérito, proferida pelo Juízo a quo,
quanto à materialidade e autoria dos delitos, não haven-
do como analisar o pleito condenatório dos recorridos,
sob pena de supressão de instância. 

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do
livre convencimento motivado e da fundamentação dos
atos jurisdicionais, dá-se provimento ao recurso, para
cassar a r. decisão de 1º grau, afastando o reconheci-
mento da prescrição, determinando-se o prosseguimen-
to do feito, com a remessa dos autos ao Juízo de origem. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WALTER LUIZ e EVANDRO LOPES DA COSTA
TEIXEIRA. 

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Lesão corporal - Violência doméstica - Lei Maria
da Penha - Natureza da ação penal - Ação penal
pública condicionada - Representação da vítima

- Necessidade - Retratação - Possibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Lesão corporal.
Violência doméstica. Lei Maria da Penha. Natureza da
ação penal. Ação penal pública condicionada.
Representação da vítima. Necessidade. Direito de
retratação. Possibilidade. 

- O crime de lesões corporais, quando se tratar de vio-
lência doméstica decorrente de lesões leves ou culposas,
continuará a ter ação penal pública condicionada a re-
presentações da vítima. 

- Havendo a manifestação de forma clara e inequívoca
da vítima, no sentido de não representar contra o agres-
sor, possível é a retratação. 

- A Lei Maria da Penha não alterou a natureza da ação
penal por crime de lesões corporais leves, que continua
sendo pública condicionada à representação da vítima. 

RREECCUURRSSOO  EEMM  SSEENNTTIIDDOO  EESSTTRRIITTOO  NN°°
11..00002244..0077..552288998822--77//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo
HHoorriizzoonnttee  --  RReeccoorrrreennttee::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee
MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReeccoorrrriiddoo::  WW..AA..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  WWAALLTTEERR
LLUUIIZZ  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Evandro
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Lopes da Costa Teixeira, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 21 de junho de 2011. - Walter Luiz
- Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. WALTER LUIZ - Trata-se de recurso em senti-
do estrito, interposto pelo Ministério Público, contra a
sentença de f. 46/48, proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 14ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte,
que rejeitou a denúncia ofertada em face de W.A., em
razão da retratação de sua companheira, A.C.P.C. 

Em suas razões recursais, f. 50/60, afirma o MP
que, no caso dos autos, a ação penal pública incondi-
cionada, no âmbito familiar, a espécie de ação maneja-
da, não estaria condicionada à representação, ou seja,
no caso sub judice, trata-se de ação pública incondi-
cionada, portanto, não há que se falar em retratação. 

Colaciona julgados que ratificam sua tese. 
Por fim, pleiteia pela reforma da decisão hostiliza-

da, para que seja acolhido o entendimento de que, no
caso em tela, a ação penal é pública incondicionada,
dando regular prosseguimento ao feito. 

Contrarrazões, f. 74/80, batendo-se pela
manutenção do decisum.

Juízo de retratação, f. 81, o douto Juiz a quo, man-
teve sua decisão. 

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria-Geral de
Justiça, em parecer subscrito pelo Procurador, Dr.
Antônio Sérgio Tonet, opina pelo conhecimento e
desprovimento do recurso, f. 88/91. 

É o relatório. 
Passo ao voto. 
Conheço do recurso, visto que presentes os seus

pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 
O recorrido foi denunciado pelo Órgão Ministerial

como incurso no art. 129, § 9º, do CP, na forma da Lei
11.340/60. 

O questionamento do presente recurso tramita em
torno da natureza da ação penal, a qual deverá ser
manejada no caso de crime de lesão corporal leve qua-
lificada, em ambiente doméstico, bem como a possibili-
dade de rejeição da denúncia em caso de retratação da
vítima. 

A conduta delitiva de lesões corporais, seja ela sim-
ples ou qualificada, é disciplinada pelo Código Penal. 

Até 1995, as três modalidades de lesões corporais
- leves, graves e gravíssimas - não dependiam de repre-
sentação do ofendido. A ação penal correspondia à
pública incondicionada e era disciplinada pelo Código
Penal. 

Por força do art. 61 da Lei 9.099/1995, pelo
quantitativo da pena máxima imposta, as lesões corpo-
rais simples e culposas passaram a ter o seu procedi-
mento disciplinado pelos Juizados Especiais. 

Assim, nas disposições finais da Lei 9.099/1995, o
legislador disciplinou que: além das hipóteses do Código
Penal e da legislação especial, dependerá de represen-
tação a ação penal relativa aos crimes de lesões corpo-
rais leves e lesões culposas. 

Diante disso, além dos crimes estabelecidos no
Código Penal, por força do art. 88 da Lei 9.099/1995,
passou-se a exigir representação da vítima para defla-
gração da ação penal, também para a lesão corporal
leve e para a culposa. 

Em 2004, a Lei 10.886 incluiu o § 9º no art. 129
do Código Penal. Ao fazê-lo, introduziu uma figura de
lesão corporal qualificada, especificamente relacionada
à violência doméstica, vejamos: 

Artigo 129. [...]
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descen-
dente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem con-
viva ou tenha convivido, ou ainda, prevalecendo-se o agente
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade. 
Pena:  detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano.

O referido artigo passou a disciplinar o que se tem
comumente chamado de “violência doméstica”, termo
que diz respeito à vida familiar, usualmente na mesma
casa, referente às ligações estabelecidas entre partici-
pantes de uma mesma vida familiar, podendo haver
laços de família ou não. 

Rogério Greco (Código Penal Comentado) pre-
coniza que o crime de lesões corporais, quando se tratar
de violência doméstica decorrente de lesões leves ou cul-
posas, continuará a ter ação penal pública condiciona-
da a representações da vítima. 

Os filiados a essa teoria, à qual me filio, argumen-
tam que o art. 16 da Lei 11.340/2006 admite que ainda
existem crimes que exigem representação, mesmo quan-
do praticados contra a mulher no âmbito doméstico,
tanto que esse dispositivo disciplina por qual meio
poderá a ofendida renunciar ao direito de representar
contra o seu agressor. Sendo assim, a “Lei Maria da
Penha” não teria tido a intenção de alterar o princípio do
art. 88 da Lei 9.099/1995, de que a ação penal por
crime de lesão corporal leve é pública condicionada à
representação. Teria apenas aumentado preceito
secundário do tipo do art. 129, § 9º, do Código Penal,
continuando a ação a ser deflagrada apenas mediante
representação da ofendida, já que cabe a ela decidir se
quer expor ou não a sua família a pessoas estranhas a
esse meio. 

Ademais, há de se considerar que, da simples leitu-
ra do art. 41 da Lei Maria da Penha, percebe-se, que
não foi a intenção do legislador impedir a retratação da
vítima. 

Nesse sentido tem-se manifestado a doutrina. 
Leciona Damásio Evangelista de Jesus:
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A Lei nº 11.340/2006, no que se refere à ofensa à incolu-
midade física e à saúde da mulher quando provocada no
ambiente doméstico ou familiar, a qual configura um tipo
qualificado (§ 9º do artigo 129), não teve a intenção de
alterar o princípio do artigo 88 da Lei nº 9.099/95 (Lei dos
Juizados Especiais), de que a ação penal por crime de lesão
corporal leve é pública condicionada a representação. 

Coadunando-se com o meu entendimento, deve vir
à baila o julgamento do habeas corpus do Superior
Tribunal de Justiça: 

Habeas corpus. Lesão corporal leve. Lei Maria da Penha.
Natureza da ação penal. Represetação da vítima.
Necessidade. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
maioria, interpretando a Lei nº 11.340/06, conclui que a Lei
Maria da Penha não alterou a natureza da ação penal por
crime de lesões corporais leves, que continua sendo pública
condicionada à representação da vitima. 
2. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº
1.097.042-DF representativo da controvérsia, acentuou-se
que reconhecer a incondicionalidade da ação quanto aos
delitos de lesão corporal simples significaria retirar da vítima
o direito de relacionar-se com o parceiro escolhido, ainda
que considerado ofensor. 
3. Ressalvo meu ponto de vista, acompanho a orientação
desta Corte de que a representação é imprescindível para o
prosseguimento da ação penal do crime em comento. 
4. Ordem concedida para determinar o trancamento da
Ação Penal nº 024.070.309.422, em curso na 11ª Vara
Criminal do Juizado de Direito de Vitória (Especializada em
Violência Doméstica e Familiar contra Mulher) (HC
145473/ES Relator: Ministro OG Fernandes. Órgão
Julgador: Sexta Turma. Data do julgamento: 11.05.2010). 

Ressalte-se que, em atendimento ao princípio da
intervenção mínima, não seria plausível ampliar a inter-
venção estatal no ambiente familiar, impedindo nesses
casos a retratação da vítima, visto que implicaria vio-
lação aos direitos à liberdade e privacidade. 

No caso sub judice, a ofendida foi ouvida na dele-
gacia de polícia de origem, tendo manifestado seu inte-
resse na representação criminal. 

No entanto, conforme previsão do art. 16 da Lei
11.340/06, antes do recebimento da denúncia, desig-
nou-se audiência especial para que a ofendida pudesse
expressar sua real intenção acerca dos fatos. 

Em audiência, a vítima manifestou-se de forma
clara e inequívoca no sentido de não representar contra
o agressor, haja vista a desnecessidade do processo (f. 38).

Guardadas as devidas proporções, importante
colocar em relevo uma das máximas da sabedoria po-
pular: “Em briga de marido e mulher, ninguém deve se
intrometer”. 

Se dona A. decidiu perdoar seu marido ou com-
panheiro, por qual motivo o Judiciário não aceitaria dito
perdão ou retratação? 

O digno e honrado Procurador de Justiça, Dr.
Antônio Sérgio Tonet, inclusive, opina pelo desprovimen-
to do recurso. 

Tendo em vista que a Lei Maria da Penha não alte-
rou a natureza da ação penal por crime de lesões cor-
porais leves e que continua sendo pública condicionada
à representação da vítima, sendo imprescindível para o
prosseguimento da ação penal no crime em comento,
não há que se falar em prosseguimento da ação. 

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso mi-
nisterial, mantendo-se inalterada a decisão recorrida. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA e
CATTA PRETA. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Lesão corporal - Violência doméstica -
Relaciomento homoafetivo entre mulheres - 

Lei Maria da Penha - Aplicabilidade

Ementa: Relacionamento homoafetivo entre mulheres.
Lesões corporais. Lei Maria da Penha. Aplicabilidade. 

- Enquanto em relação ao sujeito passivo a lei elegeu
apenas a mulher, no polo ativo das condutas por ela
compreendidas encontram-se homens ou mulheres que
pratiquem atos de violência doméstica e familiar contra
mulheres. Dessa forma, se mulher com relacionamento
homoafetivo sofre lesões corporais praticadas por sua
companheira, no âmbito doméstico e familiar, aplica-se
a Lei Maria da Penha em todos os seus termos. 
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AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Duarte de
Paula, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 2 de junho de 2011. - Duarte de
Paula - Relator. 


